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GABINETE DEPUTADO ESTADUAL 
LUCAS POLESE 

PROJETO DE LEI Nº _____/2024 
 
Dispõe sobre a proibição de cobrança de 
multa tributária e juros, de qualquer 
natureza, do contribuinte que deixar de 
recolher tributo estadual amparado por 
decisão judicial transitada em julgado. 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
DECRETA: 

 
Art. 1º É expressamente proibida a cobrança de multa tributária e juros, 

de qualquer natureza, do contribuinte que deixar de recolher tributo estadual 
amparado por decisão judicial transitada em julgado. 

 
Parágrafo único. O disposto no caput se aplica aos casos em que haja, 

posteriormente, decisão superior, com efeitos gerais, que declare a constitucionalidade 
do tributo.   

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2025. 
 

 
 
 
 

Lucas Polese 
Deputado Estadual 
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GABINETE DEPUTADO ESTADUAL 
LUCAS POLESE 

JUSTIFICATIVA 
 

O projeto de lei visa garantir a segurança jurídica dos contribuintes 
estaduais que estejam amparados por decisão judicial definitiva. De acordo com o 
Supremo Tribunal Federal, uma decisão transitada em julgado, acerca de tributos 
recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos se o Tribunal se pronunciar, 
posteriormente, em sentido oposto. 

 
Ocorre que, em relação às multas punitivas e de mora, o STF definiu que 

contribuintes que não recolheram o tributo, desde a mudança de entendimento do 
STF, não podem ser penalizados pelo não pagamento, já que amparados em decisão 
judicial transitada em julgado. Conforme o entendimento do Supremo: 

 
Direito constitucional e tributário. Embargos de declaração em recurso 
extraordinário. Coisa julgada nas relações tributárias de trato 
sucessivo. Parcial provimento. I. Caso em exame 1. Embargos de 
declaração contra acórdão de julgamento de recurso extraordinário, 
submetido ao rito da repercussão geral, em que se decidiu sobre a 
cessação dos efeitos futuros da coisa julgada, nas relações tributárias 
de trato sucessivo, quando a decisão estiver em desacordo com 
pronunciamento vinculante do Supremo Tribunal Federal que lhe 
sobrevenha. II. Questão em discussão 2. Discute-se a existência de 
vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material no 
julgamento além da modulação dos efeitos da decisão por razões de 
segurança jurídica. III. Razões de decidir 3. Não há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material quanto ao julgamento de 
mérito no acórdão questionado. As questões levantadas nos 
embargos – tais como a amplitude dos efeitos do controle difuso de 
constitucionalidade, o caráter inovador da tese fixada, a natureza 
constitucional do tema, o termo inicial da contagem da anterioridade 
tributária, a aplicação da tese em sentido favorável ao contribuinte, 
entre outras – foram exaustivamente consideradas, de tal sorte que 
inexistem os vícios apontados. 4. Por outro lado, há razões que 
justificam a modulação dos efeitos da decisão apenas para 
afastar a aplicação de multas punitivas e moratórias, 
relativamente ao contribuinte que detinha coisa julgada a seu 
favor quanto à exigibilidade da CSLL. Tais razões decorrem 
especialmente da ausência de dolo ou má-fé na conduta 
daquele que deixou de recolher a contribuição nessas 
circunstâncias. IV. Dispositivo e tese 5. Embargos de declaração 
dos amici curiae não conhecidos. Embargos de declaração da parte 
parcialmente acolhidos para afastar exclusivamente as multas 
tributárias cujo fato gerador tenha ocorrido até a data da publicação 
da ata do julgamento de mérito (13.02.2023), impostas aos 
contribuintes que possuíam decisão favorável transitada em julgado 
em ações judiciais propostas para questionar a exigibilidade da CSLL. 
Dispositivos relevantes citados: Constituição Federal, art. 3º, IV; art. 
5º, caput, II e XXXVI; art. 37; e art. 150, VI, c. Jurisprudência 
relevante citada: ADI 15, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, (2007); REsp 
1.118.893, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima (2011); RE 596.663, 
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GABINETE DEPUTADO ESTADUAL 
LUCAS POLESE 

Redator p/o Acórdão o Min. Teori Zavascki (2014); RE 638.115-RG, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, (2017). 

 
Sendo assim, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação deste 

importante projeto de lei para garantir a segurança jurídica dos contribuintes 
capixabas. 
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Processo: 1625/2025 - PL 41/2025  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 10 de fevereiro de 2025.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, LUCAS POLESE - Matrícula 
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Processo: 1625/2025 - PL 41/2025  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 10 de fevereiro de 2025.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 1625/2025 - PL 41/2025  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 10 de fevereiro de 2025.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Analista Legislativo - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 1625/2025 - PL 41/2025  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça, de Defesa do
Consumidor e de Finanças.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 11 de fevereiro de 2025.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Júnior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 1625/2025 - PL 41/2025  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 11 de fevereiro de 2025.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 

 
 

 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI - Matrícula 201574
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Processo: 1625/2025 - PL 41/2025  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.      
 
  
 
 
 
 

Vitória, 12 de fevereiro de 2025.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, LUCIANA MARIA FERREIRA OLIVEIRA DE SOUZA - Matrícula 201120
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 41/2025 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 41/2025 

 

Dispõe sobre a proibição de cobrança de 

multa tributária e juros, de qualquer 

natureza, ao contribuinte que deixar de 

recolher tributo estadual amparado por 

decisão judicial transitada em julgado. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Fica expressamente proibida a cobrança de multa tributária e juros, de qualquer 

natureza, ao contribuinte que deixar de recolher tributo estadual amparado por decisão judicial 

transitada em julgado. 

 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo se aplica aos casos em que haja, 

posteriormente, decisão superior, com efeitos gerais, que declare a constitucionalidade do 

tributo. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2025. 

 

Lucas Polese 

Deputado Estadual 

 

 

Em 11 de fevereiro de 2025. 

 

_____________________  

Tatiana Soares de Almeida 

Diretoria de Redação – DR 
Cristiane/Luciana 

ETL nº 49/2025 
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Processo: 1625/2025 - PL 41/2025  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - JULIO CESAR BASSINI CHAMUN,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,  encaminho os autos ao Sr.  Procurador Julio César Bassni
Chamun, na forma do art. 2º, da Portaria nº 001/2017, com observância do art. 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após o cumprimento do art. 12, incisos V e VI, da Lei Complementar nº 287/04, á  SubcoordenadorA da
Setorial Legislativa para opinar, nos termos do art. 10, inciso I, do Ato nº 964/2018.
 
A seguir, ao Subprocurador-Geral Legislativo para opinamento, nos termos do art. 9º-A, inciso VIII, da Lei
Complementar nº 287/04.
 
Por fim, retornem os autos ao Procurador-Geral para manifestação final e conclusiva, nos termos do art.
8º, inciso XVI, da sobredita Lei Complementar.
 
       (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
  
 
 
 
 

Vitória, 12 de fevereiro de 2025.
 
 
 

CRISTINA PASSOS DALEPRANE 
Analista Legislativo - 207866 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE - Matrícula 207866
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Processo: 1625/2025 - PL 41/2025  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
À Diretoria da Procuradoria com o parecer técnico solicitado no presente Projeto de Lei nº 041/2025, em
anexo, inclusive com arquivo digital encaminhado ao Setor de Distribuição, Controle e Arquivo Setorial
dessa Diretoria, nesta data.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de fevereiro de 2025.
 
 
 

JULIO CESAR BASSINI CHAMUN 
Procurador Adjunto - 29330 

 
 

 
 

Tramitado por, JULIO CESAR BASSINI CHAMUN - Matrícula 29330
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

PROCURADORIA 

PT PL 041_25    Página 1 de 12 

PARECER TÉCNICO-JURÍDICO 

Proposição: Projeto de Lei nº 41/2025. 

Autor (a): Deputado Lucas Polese. 

Assunto: Visa proibir a cobrança de multa tributária e juros, de qualquer 

natureza, do contribuinte que deixar de recolher tributo estadual amparado 

por decisão judicial transitada em julgado.  

1. RELATÓRIO 

Mediante a presente iniciativa destaca-se a nobre intenção do 

Deputado Lucas Polese, de propor projeto de lei, que visa proibir a cobrança 

de multa tributária e juros, de qualquer natureza, do contribuinte que deixar 

de recolher tributo estadual amparado por decisão judicial transitada em 

julgado. 

A proposição foi protocolada na Assembleia Legislativa em 

10/02/2025 e lida no expediente da sessão ordinária do dia 11/02/2025, 

oportunidade em que recebeu despacho da Presidência, determinando sua 

distribuição às comissões permanentes, após cumprimento do disposto no 

artigo 120 do Regimento Interno1. 

Assim, após registro, publicação, certificação da inexistência de 

proposições ou normas similares e juntada de estudo de técnica legislativa, 

a proposição foi encaminhada a esta Procuradoria para elaboração de 

parecer técnico, nos termos do artigo 121 do Regimento Interno2. 

É o relatório. 

 

 
1 RI - Art. 120 Todo e qualquer projeto, depois de recebido, autuado eletronicamente, numerado e publicado será 
incluído em pauta, por ordem numérica, em discussão especial, durante três sessões ordinárias consecutivas para 

apreciação preliminar e recebimento de emendas. Parágrafo único. Excetuam-se da exigência de discussão especial 
os projetos de origem governamental para os quais tenha sido solicitado prazo constitucional, os em regime de 
urgência e aqueles cujas votações sejam originariamente de competência das comissões.  

2 RI - Art. 121. Findo o prazo da permanência em pauta, juntadas as emendas, se houver, e o parecer técnico, será 
o projeto distribuído às Comissões. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

PROCURADORIA 

PT PL 041_25    Página 2 de 12 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA 

Pela descrição do projeto, cumpre evidenciar que a matéria nele 

tratada não se enquadra dentre aquelas que são de competência legislativa 

privativa da União ou próprias dos Municípios, respectivamente, enumeradas 

e indicadas pelos artigos 22 e 30, inciso I, da Constituição Federal3.  

Com efeito, a proposição tem por objetivo garantir a segurança 

jurídica dos contribuintes estaduais que estejam amparados por decisão 

judicial definitiva, conforme se infere de sua justificativa, in verbis: 

JUSTIFICATIVA: O projeto de lei visa garantir a segurança 

jurídica dos contribuintes estaduais que estejam amparados por 

decisão judicial definitiva. De acordo com o Supremo Tribunal 

Federal, uma decisão transitada em julgado, acerca de tributos 

recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos se o Tribunal 

se pronunciar, posteriormente, em sentido oposto. Ocorre que, 

em relação às multas punitivas e de mora, o STF definiu que 

contribuintes que não recolheram o tributo, desde a mudança de 

entendimento do STF, não podem ser penalizados pelo não 

pagamento, já que amparados em decisão judicial transitada em 

julgado. Conforme o entendimento do Supremo: Direito 

constitucional e tributário. Embargos de declaração em recurso 

extraordinário. Coisa julgada nas relações tributárias de trato 

sucessivo. Parcial provimento. I. Caso em exame 1. Embargos 

de declaração contra acórdão de julgamento de recurso 

extraordinário, submetido ao rito da repercussão geral, em que 

se decidiu sobre a cessação dos efeitos futuros da coisa julgada, 

nas relações tributárias de trato sucessivo, quando a decisão 

estiver em desacordo com pronunciamento vinculante do 

Supremo Tribunal Federal que lhe sobrevenha. II. Questão em 

discussão 2. Discute-se a existência de vícios de obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material no julgamento além da 

modulação dos efeitos da decisão por razões de segurança 

jurídica. III. Razões de decidir 3. Não há obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material quanto ao julgamento de 

mérito no acórdão questionado. As questões levantadas nos 

 
3 CF - Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...) Art. Art. 30. Compete aos Municípios: I - 
legislar sobre assuntos de interesse local; (...) 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

PROCURADORIA 

PT PL 041_25    Página 3 de 12 

embargos – tais como a amplitude dos efeitos do controle difuso 

de constitucionalidade, o caráter inovador da tese fixada, a 

natureza constitucional do tema, o termo inicial da contagem da 

anterioridade tributária, a aplicação da tese em sentido 

favorável ao contribuinte, entre outras – foram exaustivamente 

consideradas, de tal sorte que inexistem os vícios apontados. 4. 

Por outro lado, há razões que justificam a modulação dos efeitos 

da decisão apenas para afastar a aplicação de multas punitivas e 

moratórias, relativamente ao contribuinte que detinha coisa 

julgada a seu favor quanto à exigibilidade da CSLL. Tais razões 

decorrem especialmente da ausência de dolo ou má-fé na 

conduta daquele que deixou de recolher a contribuição nessas 

circunstâncias. IV. Dispositivo e tese 5. Embargos de declaração 

dos amici curiae não conhecidos. Embargos de declaração da 

parte parcialmente acolhidos para afastar exclusivamente as 

multas tributárias cujo fato gerador tenha ocorrido até a data da 

publicação da ata do julgamento de mérito (13.02.2023), 

impostas aos contribuintes que possuíam decisão favorável 

transitada em julgado em ações judiciais propostas para 

questionar a exigibilidade da CSLL. Dispositivos relevantes 

citados: Constituição Federal, art. 3º, IV; art. 5º, caput, II e 

XXXVI; art. 37; e art. 150, VI, c. Jurisprudência relevante 

citada: ADI 15, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, (2007); REsp 

1.118.893, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima (2011); RE 596.663, 

Redator p/o Acórdão o Min. Teori Zavascki (2014); RE 638.115-

RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, (2017). Sendo assim, peço o apoio 

dos nobres pares para a aprovação deste importante projeto de 

lei para garantir a segurança jurídica dos contribuintes 

capixabas. 

Na trilha desse raciocínio, verifica-se a inserção da matéria na 

competência legislativa concorrente entre a União, os Estados-membros e o 

Distrito Federal para legislar sobre Direito Tributário e Financeiro, conforme 

estabelecido pelas disposições do artigo 24, inciso I, da Constituição 

Federal4. 

 
4 CF - Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:  (...) I - direito 

tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; I - direito tributário, financeiro, penitenciário, 
econômico e urbanístico;     
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Oportuno ressaltar que, em sede de competência legislativa 

concorrente, aos Estados-membros é deferido o exercício da competência 

plena, ante a inexistência de legislação federal sobre normas gerais, ou 

mesmo, da competência suplementar, se existente, nos termos dos §§ 2º e 

3º do artigo 24 da Constituição Federal5. 

Nesse sentido, verifica-se que a União, no exercício da referida 

competência legislativa concorrente, o que não exclui a competência 

suplementar dos Estados, nos termos das disposições do referido § 2º do 

artigo 24 da Lex Mater, editou legislação sobre o tema, consubstanciada na 

Lei Federal nº 9.779, de 19.01.1999, que altera a legislação do Imposto 

sobre a Renda, a legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - 

IPI, a legislaçao do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros 

ou Relativas a Títulos e Valores Mobiliários - IOF, e a legislação da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, e dá outras providências6. 

Desta forma, constata-se que a matéria legislada no projeto de 

lei em exame se coaduna com as disposições da mencionada legislação 

federal, cabendo destacar as contantes do seu artigo 17, in verbis: 

Lei Federal nº 9.779, de 19.01.1999 

Art. 17.  Fica concedido ao contribuinte ou responsável 

exonerado do pagamento de tributo ou contribuição por decisão 

judicial proferida, em qualquer grau de jurisdição, com 

fundamento em inconstitucionalidade de lei, que houver sido 

declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em 

ação direta de constitucionalidade ou inconstitucionalidade, o 

prazo até o último dia útil do mês de janeiro de 1999 para o 

pagamento, isento de multa e juros de mora, da exação 

alcançada pela decisão declaratória, cujo fato gerador tenha 

ocorrido posteriormente à data de publicação do pertinente 

acórdão do Supremo Tribunal Federal.          

§ 1o  O disposto neste artigo estende-se:  

 
5 CF – Art. 24 (…) § 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados. § 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. (...) 
6 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9779.htm 
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I - aos casos em que a declaração de constitucionalidade tenha 

sido proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em recurso 

extraordinário;          

II - a contribuinte ou responsável favorecido por decisão judicial 

definitiva em matéria tributária, proferida sob qualquer 

fundamento, em qualquer grau de jurisdição;           

III - aos processos judiciais ajuizados até 31 de dezembro de 

1998, exceto os relativos à execução da Dívida Ativa da União.          

§ 2o  O pagamento na forma do caput deste artigo aplica-se à 

exação relativa a fato gerador:          

I - ocorrido a partir da data da publicação do primeiro Acórdão 

do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, na hipótese do 

inciso I do § 1o;           

II - ocorrido a partir da data da publicação da decisão judicial, 

na hipótese do inciso II do § 1o;          

III - alcançado pelo pedido, na hipótese do inciso III do § 1o.          

§ 3o  O pagamento referido neste artigo:           

I - importa em confissão irretratável da dívida;          

II - constitui confissão extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 

353 e 354 do Código de Processo Civil;          

III - poderá ser parcelado em até seis parcelas iguais, mensais e 

sucessivas, vencendo-se a primeira no mesmo prazo 

estabelecido no caput para o pagamento integral e as demais no 

último dia útil dos meses subseqüentes;          

IV - relativamente aos tributos e contribuições administrados 

pela Secretaria da Receita Federal, poderá ser efetuado em 

quota única, até o último dia útil do mês de julho de 1999.           

§ 4o  As prestações do parcelamento referido no inciso III do § 

3o serão acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, para 

títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do 

mês de vencimento da primeira parcela até o mês anterior ao 

pagamento e de um por cento no mês do pagamento.          

§ 5o  Na hipótese do inciso IV do § 3o, os juros a que se refere 

o § 4o serão calculados a partir do mês de fevereiro de 1999.          

§ 6o  O pagamento nas condições deste artigo poderá ser 

parcial, referente apenas a determinado objeto da ação judicial, 

quando esta envolver mais de um objeto.          

§ 7o  No caso de pagamento parcial, o disposto nos incisos I e II 

do § 3o alcança exclusivamente os valores pagos.          
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§ 8o  Aplica-se o disposto neste artigo às contribuições 

arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.    

Portanto, a matéria legislada na propositura em apreço se 

apresenta compatível com as disposições pertinentes da legislação federal, 

suplementando-as dentro dos limites constitucionais, de forma a colimar 

para sua maior concretude, o que evidência a competência legislativa 

concorrente suplementar dos Estados-membros para dispor sobre o assunto, 

nos exatos termos artigo 24, inciso I, e § 2º, da Constituição Federal. 

Constatada a competência legislativa estadual na matéria em 

exame, conclui-se, por meio da exegese das disposições contidas na 

Constituição Federal, em especial, nos seus artigos 48 a 52 e 69, que a 

espécie normativa adequada para tratar do tema é a lei ordinária, posto que 

a matéria em apreço se insere no campo residual desta espécie normativa, 

por não se enquadrar dentre aquelas que são de competência exclusiva do 

Poder Legislativo (resolução e decreto legislativo) ou destinada pela própria 

Constituição a ser tratada por lei complementar ou norma de status 

constitucional (emenda constitucional).  

Quanto à iniciativa do projeto de lei em apreço, verifica-se a 

subjunção da matéria aos preceitos constitucionais constantes do artigo 61, 

caput, da Constituição Federal7, mutatis mutandis, de observância 

obrigatória nos Estados e Municípios, nos termos da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal8, e dos preceitos reproduzidos no artigo 63, caput, 

da Constituição Estadual9, que estabelecem a competência concorrente para 

iniciativa do processo legislativo sobre a matéria em questão, competência 

esta na qual estão incluídos os parlamentares, mormente por ela não se 

encontrar inserida dentre as matérias de iniciativa privativa de outros 

agentes políticos ou órgãos extraparlamentares. 

 
7CF - Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara 

dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição. 
8 ADI 637 / MA - Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - Julgamento: 25/08/2004 - Órgão julgador: Tribunal Pleno. 
9 CE - Art. 63. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador 
do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os 
requisitos estabelecidos nesta Constituição. 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3300390039003900370036003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 
- ICP-Brasil.

fls. 20

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur12766/false


 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

PROCURADORIA 

PT PL 041_25    Página 7 de 12 

De fato, conforme Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal10, 

as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar devem ser interpretadas 

restritivamente, posto que estão previstas, em numerus clausus, nos 

dispositivos constitucionais pertinentes, notadamente, as que estabelecem a 

competência privativa do Presidente da República para iniciativa das leis que 

disponham sobre organização administrativa, matéria orçamentária e 

pessoal da administração do Poder Executivo, nos termos das disposições do 

artigo 61, inciso II, alínea "b", da Constituição Federal11. 

Deveras, percebe-se que ao proibir a cobrança de multa 

tributária e juros, de qualquer natureza, do contribuinte que deixar de 

recolher tributo estadual amparado por decisão judicial transitada em 

julgado, o presente projeto de lei não dispõe sobre organização 

administrativa, matéria orçamentária e pessoal da administração 

concernente ao Poder Executivo, e, portanto, não se insere na competência 

privativa do Governado do Estado para iniciativa das leis que disponham 

sobre as matérias elencadas no artigo 63, parágrafo único, inciso III, da 

Constituição Estadual12. 

Portanto, ao se analisar o texto da proposição, infere-se, nos 

termos da mencionada Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que a 

matéria legislada não interfere na organização, estrutura ou funcionamento 

do Poder Executivo, mormente da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, 

consubstanciando-se tão somente em legítima suplementação da legislação 

federal para sua maior concretude e aplicação no Estado.  

Nessa toada, cabe registrar que é firme a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal quanto a iniciativa parlamentar em matéria 

tributária, conforme acordão, in verbis: 

 
10 ADI 3394 / AM - Relator (a):  Min. EROS GRAU - Julgamento:  02/04/2007 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno. 
11 CF - Art. 61. (...) § 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: (...) II - disponham 

sobre: (...) b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Terri 
12 CE - Art. 63 (...) Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham 
sobre: (...) III - organização administrativa e pessoal da administração do Poder Executivo;  
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Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

COMPLEMENTAR 298/2004, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 

ALTERADA PELA LEI ESTADUAL N. 10.864/2017. ISENÇÃO DE 

ICMS NA AQUISIÇÃO DE AUTOMÓVEIS POR PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA FÍSICA, VISUAL, E MENTAL, SEVERA OU 

PROFUNDA. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. I. Caso 

em exame 1. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei 

de iniciativa parlamentar que instituiu benefício fiscal de ICMS 

na aquisição de veículos automotores por pessoas com 

deficiência. II. Questão em discussão 2. Alegação (i) de 

usurpação da competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo para propositura de lei de matéria tributária e (i) de 

instituição de benefício fiscal de ICMS de forma unilateral, em 

ofensa ao art. 155, § 2º, inc. XII, “g”, da Constituição Federal. 

III. Razões de decidir 3. Não ofende o art. 61, § 1º, inc. II, “b”, 

da Constituição Federal lei de iniciativa de parlamentar estadual 

que disponha sobre matéria tributária, uma vez que a aplicação 

deste dispositivo está circunscrita às iniciativas privativas do 

Chefe do Poder Executivo Federal na órbita exclusiva dos 

territórios federais. Precedentes. 4. A Lei Complementar 

estadual n. 298/2004, objeto de questionamento, foi alterada 

pela Lei estadual n. 10.684/2017. A isenção de ICMS para 

pessoas com deficiência no âmbito do Estado do Espírito Santo 

foi concedida nos termos do Convênio ICMS 38/2012, 

abrangendo as pessoas com deficiência física, visual, mental 

severa ou profunda, ou autistas. Não há afronta ao disposto no 

art. 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal. 5. A concessão de 

benefício fiscal para pessoas com deficiência é um instrumento 

de política pública, de natureza constitucional, reconhecido pelo 

Supremo Tribunal Federal e que objetiva o fortalecimento do 

processo de inclusão social das pessoas com deficiência. IV. 

Dispositivo 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

improcedente. _________ Jurisprudência relevante citada: ADI 

3.796/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 01/08/2017; ADI 

7.374/SE, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 03/11/2023; ADO 30/DF, 

Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 06/10/2020. 13   

 (grifou-se)  

 

 
13

 ADI 3495 / ES - Relator(a): Min. CRISTIANO ZANIN - Julgamento: 19/08/2024 - Órgão julgador: Tribunal Pleno. 
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No tocante aos demais requisitos formais atinentes ao processo 

legislativo, cumpre ressaltar que o presente projeto de lei requer o quórum 

de maioria simples ou relativa para sua aprovação, conforme estabelecido 

pelas disposições do artigo 59, caput, da Constituição Estadual14, editado em 

simetria com o artigo 47 da Constituição Federal15, e deve ser submetido ao 

processo de votação simbólico e ao regime de tramitação ordinário, 

conforme deflui da interpretação sistêmica das referidas disposições 

constitucionais combinadas com as dos artigos 148, 200, 202, e demais 

contidos no Título VII do Regimento Interno16. 

Atendidos os requisitos atinentes a constitucionalidade formal, 

conclui-se, a vista da análise intrínseca da matéria legislada, que a 

proposição em exame é compatível com as disposições contidas nas 

Constituições Federal e Estadual, não contraria os princípios, direitos e 

garantias nelas previstos, inclusive os contidos no seu artigo 5º, assim como 

não viola os Princípios da Isonomia e do Respeito ao Direito Adquirido, ao 

Ato Jurídico Perfeito e à Coisa Julgada, se amoldando, inclusive, ao Princípio 

da Irretroatividade das Leis, eis que sua vigência ocorrerá a partir da data 

de sua publicação, não se pretendendo qualquer retroatividade que venha 

macular direitos pré-estabelecidos, uma vez verificada a desnecessidade de 

se estabelecer vacatio legis, em face de sua pequena repercussão. 

Ademais, a matéria se fundamenta em decisão recente proferida 

pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 949297 (decisão semelhante no RE 

nº 955227), que afasta a aplicação de multas punitivas e moratórias ao 

contribuinte que detinha coisa julgada a seu favor, em decorrência da 

ausência de dolo ou má-fé na conduta daquele que deixou de recolher a 

contribuição nessas circunstâncias, conforme acordão, in verbis: 

 
14 Art. 59. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações da Assembleia Legislativa serão tomadas 
por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. (...)  
15 Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas Comissões serão 

tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros.  
16 RI -Art. 148 As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: I - de urgência; II - 
ordinária; III - especial. Art. 200. São dois os processos de votação: I - simbólico; e II - nominal; Art. 202. A 

votação nominal será utilizada: I - nos casos em que seja exigido quórum especial para votação, à exceção dos 
previstos neste Regimento; II - por deliberação do Plenário, a requerimento de qualquer Deputado.   Art. 277. (...) 
§ 1º A proposição será aprovada pelo voto favorável da maioria, estando presente a maioria absoluta dos membros 
da comissão, em votação nominal. TÍTULO VII - DOS PROCESSOS ESPECIAIS. 
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Ementa: Direito constitucional e tributário. Embargos de 

declaração em recurso extraordinário. Coisa julgada nas 

relações tributárias de trato sucessivo. Parcial provimento. I. 

Caso em exame 1. Embargos de declaração contra acórdão de 

julgamento de recurso extraordinário, submetido ao rito da 

repercussão geral, em que se decidiu sobre a cessação dos 

efeitos futuros da coisa julgada, nas relações tributárias de trato 

sucessivo, quando a decisão estiver em desacordo com 

pronunciamento vinculante do Supremo Tribunal Federal que lhe 

sobrevenha. II. Questão em discussão 2. Discute-se a existência 

de vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 

no julgamento além da modulação dos efeitos da decisão por 

razões de segurança jurídica. III. Razões de decidir 3. Não há 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material quanto ao 

julgamento de mérito no acórdão questionado. As questões 

levantadas nos embargos – tais como a amplitude dos efeitos do 

controle difuso de constitucionalidade, o caráter inovador da 

tese fixada, a natureza constitucional do tema, o termo inicial da 

contagem da anterioridade tributária, a aplicação da tese em 

sentido favorável ao contribuinte, entre outras – foram 

exaustivamente consideradas, de tal sorte que inexistem os 

vícios apontados. 4. Por outro lado, há razões que justificam a 

modulação dos efeitos da decisão apenas para afastar a 

aplicação de multas punitivas e moratórias, relativamente ao 

contribuinte que detinha coisa julgada a seu favor quanto à 

exigibilidade da CSLL. Tais razões decorrem especialmente da 

ausência de dolo ou má-fé na conduta daquele que deixou de 

recolher a contribuição nessas circunstâncias. IV. Dispositivo e 

tese 5. Embargos de declaração dos amici curiae não 

conhecidos. Embargos de declaração da parte parcialmente 

acolhidos para afastar exclusivamente as multas tributárias cujo 

fato gerador tenha ocorrido até a data da publicação da ata do 

julgamento de mérito (13.02.2023), impostas aos contribuintes 

que possuíam decisão favorável transitada em julgado em ações 

judiciais propostas para questionar a exigibilidade da CSLL. Fica 

preservada a incidência dos juros de mora e da correção 

monetária e vedada a repetição dos valores já recolhidos a título 

de multa de qualquer natureza. ________ Dispositivos 

relevantes citados: Constituição Federal, art. 3º, IV; art. 5º, 

caput, II e XXXVI; art. 37; e art. 150, VI, c. Jurisprudência 

relevante citada: ADI 15, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, (2007); 
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REsp 1.118.893, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima 

(2011); RE 596.663, Redator p/o Acórdão o Min. Teori Zavascki 

(2014); RE 638.115-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, (2017).17 

(grifou-se) 

No que se refere à juridicidade e legalidade, cumpre relatar que 

a proposição se amolda e está em conformidade com o Direito, 

especialmente porque se adequa as normas legais e regimentais vigentes, 

se integrando de forma compatível com a legislação de regência, em 

especial, com os preceitos das Lei Federal nº 9.779, de 19.01.1999, bem 

como colima para a concretização, dentre outras, das disposições contidas 

nos artigos 5º, caput, incisos II e XXXVI; 37 e 150, inciso V, da Constituição 

Federal, in verbis: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei; 

(...) 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada; 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte:        

(...) 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios: 

(...) 

V - utilizar tributo com efeito de confisco; 
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Por fim, no que tange a técnica legislativa, evidencia-se que a 

matéria está de acordo com a legislação pertinente, em especial, com as 

disposições da Lei Complementar Federal nº 95/9818, cabendo, por 

conseguinte, propor a adoção do estudo de técnica legislativa constante dos 

autos. 

Desta forma, com base na fundamentação juridica desenvolvida, 

apresenta-se a seguinte: 

3. CONCLUSÃO: 

Em face do exposto, opina-se pela CONSTITUCIONALIDADE, 

LEGALIDADE, JURIDICIDADE e BOA TÉCNICA LEGISLATIVA do 

PROJETO DE LEI Nº 41/2025, de autoria do Deputado Lucas Polese, que 

visa proibir a cobrança de multa tributária e juros, de qualquer natureza, do 

contribuinte que deixar de recolher tributo estadual amparado por decisão 

judicial transitada em julgado. 

É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Assembleia Legislativa, em 14 de fevereiro de 2025. 

JULIO CESAR BASSINI CHAMUN 
Procurador Adjunto 
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